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Ana Paula Vitorino é filha de pais alentejanos, mas nasceu em Lourenço Mar-
ques, atual Maputo, onde viveu até aos 12 anos. Desempenhou várias funções 
durante os governos socialistas até assumir a pasta de ministra do Mar no gover-
no de António Costa. Casada com Eduardo Cabrita, passa todos os tempos livres 
em Almoster, Santarém 
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Ana Paula Vitorino. 
"Tenho tido excelente 
relação com atividades mais 
ligadas ao setor masculino" 

A ministra do Mar 
garante que o mundo 

do mar tem cada 
vez mais mulheres 

e que tem uma 
relação fantástica 

com os pescadores 
e estivadores 

SÔNIA PERES PLNTO (Texto) 

sonia.pinto@ionline.pt  
MIGUEL SILVA (Fotografia) 

miguel.silva@jonline.pt  

Sempre que se fala de economia do 
mar fala-se em falta de financiamento 
e de capital humano. Partilha esta 
ideia? 
Julgo que há várias questões que já estão 
ultrapassadas. Tínhamos realmente um 
problema de financiamento - não é o 
caso dos portos, onde não existe esse pro-
blema porque são atividades rentáveis 
e consideradas sem risco para a banca 
comercial. E porquê? Porque têm pro-
vas dadas, os crescimentos estão à vis-
ta, etc. O problema da falta de financia-
mento não é exclusivo do nosso sistema 
financeiro, está relacionado com a nova 
economia do mar porque, como ainda 
não existe um historial relativamente às 
novas atividades - como é o caso da bio-
tecnologia marinha e das novas energias 
oceânicas, entre outras -, elas são con-
sideradas atividades de risco para a ban-
ca comercial. Por isso, ou não financiam 
ou financiam com juros muito altos. Daí 
termos constituído o Fundo Azul, que 
foi criado exatamente para esse tipo de 
atividades. Vou-lhe dar um exemplo de 
uma candidatura que houve ao Fundo 
Azul, o trabalho sobre as microalgas para 
novos medicamentos - se fosse a um ban-
co, sabe qual seria a resposta? Que não 
davam porque, além de ser uma startup, 
é uni projeto inovador, mas é por isso 
que é importante, para começarem a ser 
líderes de mercado. Este projeto já teve 
a sua candidatura aprovada e vai iniciar 
agora a sua atividade. Vou dar-lhe outro 
exemplo - este já está em laboração na 
Madeira -: a partir dc produtos mari-
nhos faz-se cosméticos também dc for-
ma inovadora, e também não teve finan-
ciamento da banca. 
Foi até anunciado o investimento de 
600 milhões nestes programas até ao 
final da legislatura... 
Sim, é à volta de 600 milhões até ao final 
da legislatura porque o que está previs-
to são 3.1 milhões de ouros. mas vai além 
dessa data. Há uma outra questão mas 
que está relacionada com a capacidade 
de financiamento, e mesmo para os pro-
jetos rentáveis e para as atividades que 
já são consideradas tradicionais pode 
não haver o fôlego financeiro que é neces-
sário, mas isso não impede o desenvol-
vimento desses projetos. E isso é visível 
com o investimento destinado para Sines, 
para Leixões ou para Lisboa, onde exis- 

tem várias manifestações de interesse 
de consórcios nacionais e internacionais. 
E em relação à falta de mão-de-obra? 
Realmente existe alguma falta de mão-
-de-obra. E, curiosamente, de mão-de-
-obra qualificada e outra nem tanto, isto 
porque começaram a entrar menos pro-
fissionais no setor nos últimos anos, e 
agora que este mercado está a recupe-
rar, está a ter alguma dificuldade em 
fazer recrutamentos. Temos programas 
para ultrapassar essa questão, com a 
escola náutica e com a escola naval dan-
do equiparação. Por outro lado, prepa-
rámos uma legislação que acabou de sair 
da Assembleia da República, e está à 
espera de promulgação do Presidente da 
República, que permite contratar até 
uma determinada percentagem de tra-
balhadores não portugueses, por exem-
plo, no caso dos marinheiros. Há uma 
indústria naval a instalar-se em Aveiro 
e está com dificuldades em recrutar sol- 

dadores específicos para aquela área. 
Mas julgo que, à medida que for cres-
cendo, a economia do mar vai atraindo 
pessoas e a oferta torna-se maior. No 
entanto, para termos oferta qualificada 
também temos de ter bons salários. É o 
que acontece, por exemplo, com os pes-
cadores, e não estou a falar dos mais 
velhos, estou a falar dos mais novos: mui-
tas vezes optam por outras profissões 
porque aquela atividade paga mal. Se 
queremos ser mais exigentes e ter mão-
-de-obra mais qualificada, os empresá-
rios também têm de estar disponíveis 
para a remunerar melhor. Estou verda-
deiramente convencida dc que, à medi-
da que houver um crescimento da eco-
nomia do mar - e está a crescer -, have-
rá também mais oferta e mais concorrência 
tanto para os trabalhadores como para 
as empresas. Mas é um percurso que se  

faz, não podemos comparar-nos com a 
Noruega, que já iniciou este percurso há 
40 anos, quando Portugal começa a dar 
os primeiros passos. O que me dá âni-
mo, e acho que os portugueses podem 
ficar animados, é que Portugal, quer em 
termos de investigação quer em termos 
de indústria, está a ter projetos mais ino-
vadores e pioneiros a nível mundial. Jul-
go que compete ao Estado dar os apoios 
necessários para que se ultrapassem 
algumas dificuldades como, por exem-
plo, a questão da burocracia, do finan-
ciamento para estes nichos de mercado 
que se podem transformar em grandes 
indústrias, mas também compete ao nos-
so tecido empresarial ser empreende-
dor, e acho que está a ser. 
Mas dá ânimo às empresas verem 
outras transformar-se em grandes 
indústrias... 
Exatamente, e isso é fantástico. Todos os 
anos organizamos o Oceans Meeting e 

muitas pessoas desva-
lorizaram o evento por-
que acham que só vêm 
cá ministros, mas não 
é uma coisa menor, e 
está cada vez maior por-
que há cada vez mais 
países, mais ministros 
e mais empresários do 
mundo inteiro. Faze-
mos sempre uma reu-
nião ministerial para 
debater a estratégia 
para o oceano em algu-
mas vertentes - no ano 
passado foi sobre a saú- 
de mas depois faze- 
mos reuniões pessoais. 

No último ano saíram dali contratos, 
houve pequenas empresas portuguesas 
que foram contratadas por grandes empre-
sas estrangeiras. 
Se não fosse o evento não teriam essa 
oportunidade? 
Sem dúvida, porque nem sequer se sabia 
que existia. E isso é uma coisa que me 
entusiasma porque é uma despesa de 
Estado que fica altamente justificada por 
toda a riqueza que traz para o país e pela 
criação de postos de trabalho. Nós temos 
uma nova geração de empresários mui-
to mas muito qualificada, com boas ideias 
e boa capacidade de trabalho. E esta gera-
ção conseguiu promover o encontro entre 
a componente social, económica e ambien-
tal - o que é encantador porque não só 
cria mais postos de trabalho e mais rique-
za, mas faz isso preservando a natureza 
e o oceano. A economia do mar está a  

crescer, mas está a crescer plenamente 
sustentável. E isso é muito importante. 
Pode não dar lucros de forma muito rápi-
da e fácil, mas dá muito mais sustenta-
bilidade ao ambiente a médio e a longo 
prazo. Até porque, já disse várias vezes, 
para o planeta e para o oceano não há 
segunda volta, não há plano B, tem de 
correr bem à primeira. 
Mas não é a primeira vez que a 
economia do mar é considerada um 
setor prioritário e isso não se reflete 
na realidade? 
De facto, a nível europeu e a nível mun-
dial, tirando uma ou duas situações, o 
mar nunca foi prioridade. Foi priorida-
de em algumas matérias, por exemplo, 
o transporte marítimo, a atividade por-
tuária e o turismo de todos os países cos-
teiros. Em 2005 apresentei um plano de 
crescimento para os portos para os dez 
anos seguintes e, apesar de nos últimos 
tempos não terem sido alvo de tantos 
investimento,s.como era necessário, os 
resultados ultrapassaram aqueles que 
tinham sido estimados. Portugal foi um 
dos primeiros países da Europa a apre-
sentar as primeiras estratégias nacio-
nais desenvolvidas para o mar. Aliás, a 
apresentar uma estratégia exclusiva para 
o mar, foi Portugal: antes disso houve 
um trabalho muito mais suave, muito 
mais ligeiro e que foi apresentado pela 
França. Apresentámos um projeto dire-
cionado para o mar em 2005/2006, foi 
revisto em 2013, e agora pensei, isto já 
não vai lá com estratégias, isto agora é 
para fazer, não dá para esperar mais, é 
mesmo para avançar. Tudo o que era 
necessário detalhar detalhámos: foi o 
que aconteceu com a estratégia para 
aumentar a competitividade dos portos. 
fizemos o mesmo com outras áreas. Não 
estamos a inventar a roda, todos nós 
tínhamos consciência de que o que era 
preciso fazer era implementar. E é esse 
salto que nós já estamos a dar, mas que 
a maior parte dos países da Europa ain-
da não estão e a maior parte dos países 
do mundo também não estão. Agora já 
estamos na liderança mundial relativa-
mente ao oceano, a par da Noruega. do 
Canadá, c não são muitos mais. E é isso 
que estamos a fazer, que é fazer aconte-
cer, com cada um a cumprir a sua mis-
são. Não é o Estado ignorar, estar de cos-
tas voltadas ou a dizer que o mar está na 
nossa história ou que é a nossa identi-
dade, isso já ouvimos há muitos anos. 
E o objetivo é duplicar o PIB? 
Sim, queremos duplicar o peso da eco- 

continua na pagina seguinte • 

"Julgo que compete ao Estado 
dar os apoios necessários para que se 
ultrapassem algumas dificuldades" 

"Se queremos m50-de-obra mais 
qualificada, os empresários têm de 
estar disponíveis para pagar mais" 

"Para o planeta e para o oceano 
não há segunda volta, não há plano 
B, tem de correr bem à primeira" 
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Zoom Entrevista 

Ana Paula Vitorino afirma 
que tem tido bons resultados 
nos portos, mas isso também 

exigiu muito trabalho. Admite que 
é uma pessoa exigente e obriga 

a dar respostas dentro dos prazos. 
E acredita que nesse caminho 

de exigência pode ter criado 
alguns anticorpos, mas revela 
que "é a lei da vida". Contudo, 

diz que ao longo da sua carreira 
fez bons e grandes amigos 

nomia do mar e queremos tornar irre-
versível esta tendência. Se há matéria 
em que não podemos andar a voltar atrás 
e ao sabor de ciclos políticos é no mar. 
Portugal não vai sair daqui, é a nossa 
posição gcoestratégica, não podemos 
dizer que o mar é importante e não falar-
mos do mar no ensino básico e secun-
dário. Não podemos dizer que o mar é 
importante e, depois, o foco da comuni-
cação social ser outra coisa qualquer, e 
a sociedade não pode dizer que quer um 
mar sustentável e depois ir para a praia 
fumar e pôr as beatas espetadas na areia. 
É um compromisso que todos nós temos 
de assumir, mas somos mesmo todos. 
Mas isso também exige uma mudança 
de mentalidade? 
Sem dúvida, porque a transversalidade 
que o mar implica é um desafio para a 
nossa forma de estar e de governar. 
A nível da governação implica partilha 
de poder, porque existem tantas entida-
des e atividades ligadas ao mar que sem 
partilha de poder nada acontece. Mas 
também implica responsabilização por 
parte dos cidadãos e de empresários. 
Tem havido pouca sensibilidade de todos, 
principalmente se tivermos em conta 
que o mar representa mais de 90% do 
nosso território. É mais do que o nosso 
território terrestre. Mas também acho 
que estamos no caminho certo. E para 
mim é o quanto chega para ter força sufi-
ciente para aceitar este desafio. 
Mas o governo apostar num 
ministério só do Mar dá uma ajuda? 
Com certeza. É uma ideia do primeiro-
-ministro e foi uma escolha com a resi-
liência necessária. É preciso todos os dias 
batalhar até para nãO se esquecerem de 
nós. Obviamente que não estou a falar 
do primeiro-ministro, do ministro do 
Ambiente ou da Defesa, não estou a falar 
desse nível, estou a falar da própria socie-
dade, para que não se esqueça que exis-
te um Ministério do Mar. E, como tal, 
existe uma entidade que tem como obri-
gação juntar todas as peças e ir à luta. 
Uma das minhas funções que se calhar 
é pouco institucional é se for detetado 
um problema de alguém que quer ins-
talar uma nova indústria ligada ao mar, 
que tem todos os requisitos, mas não 
consegue, e anda de um lado para o outro, 
pegar nesse projeto, ver quais são os pro-
blemas, falar com o ministro A, B ou C 
que, por sua vez falam com os diretores-
-gerais, ou falo diretamente para desblo-
quear a situação. Não tenho qualquer  

problema. falo com as pessoas todas, só 
não quero é que sintam que esteja a exis-
tir uma intrusão porque senão estragam-
-me a estratégia toda. E a partir daí, se 
a empresa não se instalar é porque não 
quis, porque teve todas as condições para 
o fazer. Já esta semana recebi um empre-
sário - não vou dizer qual - que quer 
mudar toda a sua atividade económica 
para Portugal, um investimento de 600 
milhões. E veio perguntar-me como é 
que podia fazer isso, o que é duplamen-
te positivo para Portugal. Porque cria 
riqueza, postos de trabalho, paga impos-
tos cá e promove o aparecimento de 
outras empresas. Perguntei-lhe porque 
queria fazer essa mudança. Respondeu 
que sempre achou que Portugal tinha 
todas as condições e que me ouviu falar 
na conferência de Bali e ficou convenci-
do de que estávamos a eliminar os cons-
trangimentos que havia. 
Quando haverá novidades em relação 
a essa mudança? 
Acho que no primeiro semestre deste 
ano haverá uma decisão. É claro que 
depois irá demorar mais a fazer essa 
mudança, porque há sempre coisas que 
demoram a transferir. 
Defende então que em futuras 
legislaturas o mar mantenha um 
ministério? 
Acho que sim. Tem de haver esta coor-
denação porque é uma área muito abran-
gente. Evidentemente que a vertente eco-
nómica podia ser integrada no Ministé-
rio da Economia, a de ambiente podia 
ser integrada no Ministério do Ambien-
te, mas o que é importante é não olhar 
para estes aspetos de forma isolada por-
que um projeto, quer seja de natureza 
científica quer de natureza económica, 
exige a intervenção de várias autorida- 

"Ilá um empresário que 
quer mudar toda a sua 

atividade para Portugal. 
um investime:1 
de 600 

"Estou aqui para 
contribuir para o bem-
-estar dos portugueses 

e para o futuro do país. 
Senão vou-me embora" 

des. Se houver alguém que tenha a res-
ponsabilidade de ir abrindo as portas, é 
tudo mais fácil. 
Uma outra área que dá bons 
resultados e dará menos dores de 
cabeça são os portos comerciais. 
Sabe que os bons resultados dão muito 
trabalho e dá muito trabalho ter sorte. 
Estou permanentemente, juntamente 
com os gestores das administrações por-
tuárias, atenta ao que se passa no mer-
cado. Leio diariamente as newsletters 
dos portos portugueses e estrangeiros, 
que vão chegando às horas mais incrí-
veis, e sempre que acho que há ali qual-
quer coisa ou que a abordagem não está 
certa ou que os estrangeiros pegaram 
em qualquer coisa que acho que não 
existe em Portugal, reúno-me imediata-
mente com todos e imponho prazos. Sei 
que tenho uma forma exigente de tra-
balhar, mas também acho que não é 
excessivo só porque exijo prazos e res-
postas. Estou sempre em cima, sou um 
pouco metediça, mas também, se não 
for metediça, às vezes as coisas não acon-
tecem. Por isso é que digo que deu mui-
to trabalho ter sorte nos portos, como 
também deu muito trabalho fazer uma 
estratégia para os portos. 
E por ser tão ativa não criou alguns 
anticorpos? 
Se calhar, mas isso é a lei da vida. No 
Alentejo, a minha avó costumava dizer: 
"Quem não é para elas não se mete nelas  " 
(risos) E é verdade, não podemos querer 
o melhor dos mundos todos. O que que-
ro eu? O vencimento não, porque é mau. 
Quero um gabinete com uma vista boni-
ta ou um carro? Não, o que eu quero é 
que as coisas aconteçam e, se para isso 
tiver de entrar em algumas guerras, entro. 
Temos de ter coragem para isso porque 
fazer acontecer, liderar e gerir implica 
fazer escolhas aqui e em qualquer empre-
sa tanto pública como privada. E se esco-
lho a opção A estou a valorizá-la em rela-
ção à opção B, e a B vai ficar chateada, 
mas é a vida. Tive o privilégio ao longo 
da minha vida de ganhar grandes e bons 
amigos na minha atividade, quer profis-
sional quer política. Nunca abdiquei dos 
meus princípios e se, ao não abdicar dos 
meus princípios, tiver criado algum ini-
migo, então paciência. Estou aqui para 
contribuir para o bem-estar dos portu-
gueses e para o futuro do nosso país. Se 
achar que não estou a conseguir contri-
buir, vou-me embora. Tenho profissão e 
tenho trabalho. Mas acho que este pro-
grama tem uma massa muito especial. 
O primeiro-ministro é uma pessoa que  

faz acontecer por todos os sítios por onde 
passou, é um puxa-carroças, vai tudo 
para a frente, e nós procuramos seguir 
esse exemplo. Não estou aqui porque é 
muito importante ser ministra, só é impor-
tante ser ministra para fazer coisas. Caso 
contrário, há coisas mais importantes 
para fazer na vida. 
Não é só para aparecer no curriculum? 
Isso fica automaticamente, quer se faça 
bem quer se faça mal. Acho que este 
governo está com muita seriedade e com 
muito empenhamento a fazer coisas em 
todas as áreas, mesmo, às vezes, à cus-
ta de algum dissabor pessoal. Por exem-
plo, queremos fazer mais, mas só con-
seguimos fazer até aqui, e se consolidar, 
depois, posso ir mais além. E todos os 
ministros são especialistas nas suas áreas, 
têm muitas ideias e às vezes pode ficar 
algum amargo de boca por ficarmos um 
bocadinho aquém em relação ao que 
sonhámos. Mas é muito diferente fazer 
um trabalho académico ou de consulto-
ria e governar. Fui durante 30 anos con-
sultora, fiz muitos trabalhos e ficou esta 
tendência de, mesmo estando no gover-
no, criar estratégias. Mas se no papel se 
aceita tudo, na realidade, nem por isso. 
E é na realidade que temos de mostrar 
resultados. 
Voltando aos portos, estes vão ser alvo 
de muitos investimentos? 
Diria que há intervenções profundas em 
todos os portos mas, de facto, o que enche 
mais o olho, porque é um terminal com 
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investimento maior e que potencia mais 
a economia, é o de Sines. Está-se a fazer 
a renegociação do terminal que existe 
para ampliar, vai ficar mais do dobro e, 
está-se a preparar o concurso para o novo 
terminal Vasco da Gama. Isso quer dizer 
que vamos colocar Sines ao melhor nível 
do que existe na Europa, e a ampliação 
e o novo terminal vão fazer concorrên-
cia a portos no norte da Europa. Tam-
bém em Leixões vai existir uma obra de 
reconversão do terminal. Outro investi-
mento no norte que também me pare-
ce muito interessante, mas que exige um 
investimento menor, é o aprofundamen-
to do canal de acesso e da bacia de rota-
ção do porto de Viana do Castelo, e que 

"Estou sempre em cima, 
sou um pouco metediça, 
mas também, se não for 

metediça, às vezes as 
coisas não acontecem" 

"Vamos colocar o Porto 
de Sines ao nível do que de 

melhor existe na Europa 
e vai fazer concorrência 

ao norte da Europa" 

é muito importante para potenciar a 
indústria naval. Ao aprofundarmos o nó 
e a bacia significa que podem ser cons-
truídos navios maiores nos estaleiros de 
Viana do Castelo e também pode lá ser 
feita a reparação e manutenção de navios 
maiores. É a mesma coisa que estamos 
a fazer em Setúbal, onde a maior obra é 
o aprofundamento do canal, e não é para 
ter mais espaço de movimentação de 
cargas, é para permitir a aproximação 
de navios maiores porque agora está 
limitada a uma profundidade de 12 metros. 
É a diferença entre poder acolher 50% 
da frota mundial ou acolher 80% da fro-
ta mundial. Também na Figueira da Foz 
e em Aveiro vão existir melhorias, mas 
mais a nível logístico. 
E há também o Porto de Lisboa... 
Em Lisboa tem de existir maior compa-
tibilização entre aquilo que é o ordena-
mento do território - e que é da gestão 
da câmara municipal - e aquilo que é dese-
jável para o crescimento da economia 
nacional. Por isso, estamos a falar com os 
municípios da Margem Sul e de Lisboa 
sobre as perspetivas, por um lado, para 
saber se Lisboa quer ou não quer conti-
nuar a ter porto, mas parece que quer, e 
que porto é que quer ter. Existe aqui algu-
ma necessidade de reordenamento por-
tuário da Margem Norte para se fazer 
uma ampliação. E é aqui que surge algu-
ma confusão, porque o que se pensa é que 
é para ampliar o espaço, mas não é. Às 
vezes basta substituir as gruas que lá estão 

por umas novas para ser mais rápido, e 
isso aumenta a capacidade de movimen-
tação da carga. Não vamos fazer arma-
zéns nos portos, só faz isso quem não tem 
procura, porque os que têm maior pro-
cura, assim que chega o navio, a merca-
doria sai e é logo escoada. Estamos a nego-
ciar para ampliar Alcântara, mas não a 
área ocupada, porque vai continuar a ser 
aquela, e estamos a fazer outros projetos, 
nomeadamente a navegabilidade do Tejo 
para barcaça até à zona industrial de Cas-
tanheira do Ribatejo. E, se possível, aumen-
tar, porque quanto mais contentores se 
movimentarem no mar, menos camiões 
circulam nas estradas. Ainda não está 
pronto o estudo, está a ser feita a avalia-
ção técnica para que depois seja lançado 
o concurso. 
Mas há quem discorde por causa da 
imagem de contentores na capital... 
O que me aborrece bastante é ter pré-
dios a tapar a minha imagem para o rio. 
Ter um porto, não acho mal. Depende 
do gosto de cada um, mas sinceramen-
te aborrece-me mais ter prédios a tapar 
a vista para o rio do que propriamente 
uma atividade de portos, porque os pré-
dios não contribuem para o crescimen-
to da economia nem criam postos de tra-
balho. E os portos não são bem assim. 
Queremos libertar uma área de Lisboa 
e concentrar sem aumentar o espaço. 
Concentrar tudo em Alcântara? 
A tendência será essa, mas a reflexão 
ainda não está fechada com o presiden- 

te da Câmara Municipal de Lisboa. Em 
nenhuma autarquia farei alguma coisa 
que vá contra a vontade do presidente 
da câmara. Mas devo dizer que se Por-
tugal não tiver indústria e se não tiver-
mos portos, dificilmente a nossa econo-
mia cresce. A indústria é necessária para 
criar postos de trabalho e aumentar as 
exportações. Não pode ser feita uma 
análise com base no "eu quero uma cida-
de-postal" ou "quero uma cidade dinâ-
mica". Eu quero as duas coisas e acho 
que é possível conviver com as duas rea-
lidades. O Porto de Lisboa representa 
mais de 5% da economia regional e cria 
muitos postos de trabalho, não só dire-
tos como indiretos. Temos de ponderar 
todas estas questões. Fui professora do 
Técnico e umas das disciplinas que dei 
foi Urbanismo, e todos os anos dávamos 
a história da cidade de Lisboa e o que é 
tradicional em Alcântara é a indústria, 
assim como na maior parte da frente 
ribeirinha. Temos de saber conciliar o 
prazer e a capacidade de desfrutar a 
zona ribeirinha com a capacidade de 
desenvolver a economia e criar postos 
de trabalho. 
Deslocar para a Trafaria não está nos 
planos? 
Quando se iniciou essa discussão, o que 
foi demonstrado é que os órgãos muni-
cipais e a população da Trafaria e do con-
celho de Almada não queriam o termi-
nal. A opinião dos residentes em Lisboa 

continua na pagina seguinte » 
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Entrevista 

• • continuacao da 

conta tanto como a dos residentes em 
Almada. Não há cidadãos de primeira e 
de segunda, e os problemas urbanísticos 
que se colocam num sítio colocam-se no 
outro, mas com a diferença de que, quan-
do foi feita a análise da Trafaria, o pró-
prio governo anterior deixou cair essa 
ideia: é que não tinha infraestrutura ter-
restre. Outra coisa é o Barreiro, porque 
pode substituir alguma atividade por-
tuária que hoje é feita de forma disper-
sa e já tem uma tradição de indústria e 
uma tradição portuária. 
A criação do terminal de cruzeiros em 
Lisboa foi mais tranquila? 
A ideia de avançar com um novo termi-
nal de cruzeiros de Lisboa começou em 
2005 quando era secretária de Estado 
dos Transportes. Na primeira vez que se 
falou nisso também surgiu a ideia de que 
ia ser criado um edificio para tapar as 
vistas, mas essa é uma reação normal 
sempre que surgem grandes obras. Foi 
o que aconteceu com o Centro Cultural 
de Belém, com as Amoreiras, com o Cen-
tro de Arte Moderna da Gulbenkian, eu 
própria assinei um abaixo-assinado con-
tra este Centro porque achava que ia des-
truir um jardim fantástico. Mas no caso 
dos cruzeiros há uma coisa que ajuda 
mais em relação aos terminais de carga, 
é que os cruzeiros são mais bonitos. Tam-
bém os edifícios podem ser mais boni-
tos, como é o caso de Lisboa e de Lei- 

xões, com a assinatura de arquitetos abso-
lutamente fantásticos. E pode haver o 
cuidado de ter miradouros, de ter espla-
nadas para as pessoas poderem usufruir 
desse espaço e rapidamente se muda de 
ideias. No caso das mercadorias não, as 
regras internacionais fazem com as que 
as pessoas não possam entrar no termi-
nal nem pôr os pezinhos na água. E os 
contentores são mais feios do que os 
navios de cruzeiro, a verdade é essa. Até 
as próprias marinas que ser quer cons-
truir por este país fora recebem uma 
relação muito negativa. 
Primeiro estranha-se, depois 
entranha-se... 
É verdade, espera-se que depois de entra-
nhar que traga valor do ponto de vista 
arquitetónico, urbanístico, ambiental e 
económico. Não pode ser feito tudo por 
força bruta, tem tudo de ser avaliado, 
ponderado, estudado, consensualizado 
e alterado se for caso disso, diminuindo 
a dimensão se for necessário. 
Também ligado ao mar estão as pescas 
e a polémica em torno das sardinhas... 
Já iniciámos o pagamento de apoio pela 
paragem da pesca de sardinha referen-
te ao mês de dezembro e começou a ser 
pago assim que foram entregues os papéis 
porque isto não é só chegar lá e receber 
o dinheiro, é necessário comprovar para 
receber a comparticipação. Mas o pro-
blema mais importante da sardinha é 
perceber as razões porque é que isso 
acontece. Não está aqui ninguém, nem  

neste governo, nem em nenhum gover-
no passado, nem nenhum governo futu-
ro que tenha o prazer mórbido de proi-
bir a pesca da sardinha que tanta gen-
te gosta, e de que os pescadores tanto 
dependem, assim como a indústria trans-
formadora. Hoje em dia há menos sar-
dinha na nossa costa do que há 10 anos 
e menos do que havia há 20 e as causas 
são de diversa natureza - não quer dizer 
que seja por excesso de pesca, julgo que 
não. Pelo menos é isso que dizem os 
cientistas, essa redução deve-se às alte-
rações climáticas e as espécies procu-
ram aquilo que são as suas temperatu-
ras para desovar, para crescer, ou seja, 
a sardinha não está aqui porque gosta 

••( ' que mc aborrece 
),.l-cante e ter prédios a 
ialar a minha imagem 

para c. rio. Ter um porrc.), 
não acho mar 

"Em nenhuma autarquia 
farei alguma coisa que vá 

contra a vontade do 
próprio presidente da 

câmara" 

de Portugal, a sardinha está aqui por-
que a costa portuguesa tem caracterís-
ticas de limpeza, de nutrientes e de tem-
peratura que se adaptam à espécie. Quan-
do essas características começam a ser 
alteradas, as sardinhas começam a ir 
para outras águas, daí existirem mais 
no norte de França do que havia há uns 
anos e é uma questão que não consegui-
mos controlar. Mas também não pode-
mos permitir que determinadas espé-
cies sejam pescadas até à exaustão e que 
desapareçam. Se não houver um con-
trolo o que passa a acontecer é existi-
rem cada vez menos até desaparecerem. 
E por isso estamos a fazer esse contro-
lo de gestão e esse plano de gestão foi 
trabalhado entre o ministério e os órgãos 
respetivos e também com as associações 
dos pescadores e sindicatos. Como havia 
uma desconfiança entre os resultados 
científicos e aquilo que os pescadores 
observavam pusemos observadores a 
bordo, ou seja, há observadores cientí-
ficos que vão a bordo das embarcações 
e o contrário também, passou a existir 
representantes de pescadores quando 
há pareceres científicos. Também aumen-
támos a quantidade de zero para três a 
quatro cruzeiros por ano para fazer essas 
análises porque antes de se terem aca-
bado com eles fazia-se dois cruzeiros 
por ano, um na primavera e outro no 
inverno, mas com as alterações climá-
ticas não se pode respeitar apenas estas 
datas. Tem de se fazer análises quando 
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existem agora novos ciclos de vida que 
a própria espécie tem. Está a correr bem 
e eles estão-se a entender. E há outra 
coisa que os cientistas acharam que eu 
era um bocadinho estranha quando per-
guntei se conseguíamos reproduzir a 
espécie em cativeiro, ou seja, em aqua-
cultura e depois se conseguíamos fazer 
o repovoamento. Acharam estranho, 
mas já se conseguiu encontrar o ADN 
da sardinha e, como tal, já se consegue 
reproduzir a sardinha em cativeiro e 
depois consegue-se reproduzir em maio-
res quantidades e com isso não estou a 
dizer que, primeiro não havia sardinhas 
e que depois vai haver em grandes quan-
tidades que nunca mais acabam, não é 
isso. O que estou a dizer é que é possí-
vel fazer aqui um projeto que possa ser 
alternativo, como se faz com o robalo. 
Mas temos de perceber que não são deci-
sões que tomadas por razões políticas, 
mas sim a contragosto. É muito compli-
cado para mim, é muito complicado para 
a ministra espanhola tomar decisões de 
diminuir drasticamente a quantidade 
de sardinhas que podem ser pescadas. 
Mas é a única forma de termos alguma 
esperança que essa espécie vai recupe-
rar em Portugal e que daqui a 10 anos 
não temos mais problemas. 
A indemnização compensa 
a proibição? 
Poderá não compensar totalmente, mas 
as embarcações também não pescam só 
sardinhas. E como conseguimos mais  

A ministra do Mar revela 
que tem um grande respeito 
pelas pescas porque considera 
que deve ser dos setores, 
a par do mineiro, com as condições 
mais árduas para o exercício 
da profissão. Lamenta que tenha 
de dar notícias como a proibição 
da pesca da sardinha, mas lembra 
que, se isso não acontecer, 
poderá levar ao fim da espécie 

quotas noutras espécies para pesca de 
cerco consegue-se compensar. Por outro 
lado, como são verbas que vamos bus-
car aos fundos europeus para as pescas, 
o regulamento europeu diz que paga, no 
máximo. durante o período todo de 2013 
até 2020, um total de sete meses - aca-
ba por dar um mês por ano. 
A interdição acaba em abril... 
Mas isso foi combinado com eles porque 
existe a regra que se aprende em que a 
sardinha há nos meses sem r, mas tam-
bém aqui começam a existir diferenças. 
Por exemplo, na altura dos Santos, as 
sardinhas antigamente já estavam gor-
das e agora não, ficam melhores mais 
tarde. No último ano, na realidade, a sar-
dinha só começou a ser boa a partir de 
agosto. Conclusão, os pescadores anda-
ram a gastar a quota antes, na altura dos 
Santos - o que é natural e eu compreen-
do isso provavelmente faria a mesma 
coisa se estivesse na situação deles - mas 
quando a sardinha começou a ficar boa 
e a valer mais já não havia quase quota, 
andamos nós a esticar, a esticar para dar 
até ao fim. 
Até o stock ficar regularizado têm de 
continuar a existir essas interdições? 
Sem dúvida, tem de haver. 
E sempre em negociações com 
Bruxelas? 
Com Bruxelas e com o setor. O secretá-
rio de Estado das Pescas passa boa par-
te do seu tempo a tratar da questão das 
sardinhas. Mas acho normal, tenho um 
grande respeito pelo setor das pescas 
porque deve ser dos setores, a não ser o 
mineiro, com as condições mais árduas 
para o exercício da sua profissão. Saem 
quer esteja bom ou mau tempo, muitas 
vezes em condições que nunca deveriam 
sair, mas fazem-no porque têm uma famí-
lia para sustentar. 
E é aqui que se sente a maior falta de 
mão de obra? 
Podem existir exceções, mas uma boa 
parte dos pescadores querem para os 
seus filhos uma vida melhor do que aque-
la que eles têm porque é uma vida árdua, 
muito dura. 
Uma pergunta provocadora, por ser 
mulher é mais dificil negociar um 
tema destes? 
Até pelo contrário, tenho tido uma rela-
ção absolutamente fantástica. Aliás tenho 
tido uma excelente relação com ativida-
des mais ligadas ao setor masculino, 
como é o caso dos pescadores e dos esti-
vadores. Além disso, as mulheres estão 
muito envolvidas na atividade da pesca, 
em algumas zonas do país há mulheres  

que são pescadoras e mestres de embar-
cação. É uma classe profissional que tem 
um respeito muito grande à família, às 
mães e às mulheres. 
Então, afinal ganha pontos com isso? 
Ganho pontos, é verdade (risos). Tenho 
histórias absolutamente fantásticas em 
todo o lado, evidentemente que tenho 
um secretário de Estado das Pescas e 
quando escolhi um achei que as pescas 
deviam ser valorizadas porque há mui-
tos anos que tinha deixado de existir 
esse cargo. Por isso sugeri ao primeiro-
ministro um secretário de Estado das 
Pescas e que esse cargo fosse ocupado 
por alguém que tivesse uma experiên-
cia e um conhecimento publicamente 
reconhecido e é nesse contexto que exis-
te um secretariado do assunto das pes-
cas e não tenho mais nenhum secretá-
rio de Estado. Faço de secretária de Esta-
do de mim própria em outras matérias. 
Escolhi José Apolinário que já tinha sido 
secretário de Estado das Pescas há 20 
anos, tinha sido presidente da Doca Pes-
ca até há uns meses e é uma área mui-
to complexa. Por outro lado, temos a 
hipótese de trabalhar com pessoas abso-
lutamente fabulosas, que trabalham e 
querem contribuir para a atividade, não 
estão cá para fazer política. 
Mais tranquila tem sido a sua relação 
com os estivadores ao contrário do 
que aconteceu no início do seu 
mandato. 
E continua a ser porque comprometi-
me em acompanhar a situação e conti-
nuo a achar que a economia é como um 
negócio, só é bom se for bom para as 
duas partes. E o mesmo se aplica às rela-
ções laborais, elas só podem ser calmas, 
não problemáticas e favorecer o cresci-
mento da economia se for bom quer para 

"já se consegue 
reprk)dt!,,,ir sardinha 

em cativeiro. Primeiru 
estranharam, mas já se 

encontrou o ADN" 

"Não há ninguém 
aqui nem virá mais tarde 

que tenha o prazer 
mórbido de proibir 

a pesca da sardinha" 

os empregadores quer para os empre-
gados. E é isso que se procura fazer que 
o exercício da atividade seja feito em con-
dições laborais adequadas e que as remu-
nerações sejam adequadas. Procuramos 
agora que as regras que foram acorda-
das no exercício do meu mandato sejam 
mantidas porque existia ali um extre-
mar de posições das duas partes. E isso 
é normal acontecer quando os conflitos 
duram muito tempo, acabei por me cons-
tituir como árbitro nas negociações, uma 
espécie de apaziguadora. Uma posição 
contrária ao que acontecia nos anos ante-
riores, em que o Estado é que negocia-
va, como se o Estado estivesse do lado 
das empresas e contra os trabalhadores. 
Como ministra tentei fazer com que todos 
se sentassem à mesa, o que ninguém 
tinha tentado. 
Mas esteve nas negociações numa 
altura em que soube que estava 
doente, depois de lhe ter sido 
diagnosticado um cancro... 
Sim. Mas nunca tive nada fácil na vida 
e ainda bem. Pensei sempre que con-
seguia fazer tudo ao mesmo tempo e 
consegui. 
Acha que podia fazer-se o mesmo na 
Autoeuropa? 
Não vou comentar a Autoeuropa porque 
entendo que tem contornos de outra 
natureza que felizmente não havia no 
caso dos estivadores. No caso dos esti-
vadores não estavam presentes questões 
partidárias e acho que era um conflito 
laborai puro e duro. 
E, por último, como é viver com outra 
pessoas que também é ministro do mes-
mo governo? 
Nós sempre nos habituámos, ao longo da 
nossa vida em conjunto, e já lá vão mui-
tos anos, quando o trabalho está presen-
te nas nw•as vidas em comum, que seja 
pela positiva: para dar opinião, um mimi-
nho, numa semana mais dificil. Mas nun-
ca para criar mais peso e a maior parte 
das questões não são discutidas em casa. 
Ou seja, aquilo que discuto com os meus 
colegas não é contado ao meu marido 
[Eduardo Cabrita], nem o meu marido 
vem a correr contar-me as conversas que 
teve com outros elementos do governo. 
Não temos por hábito fazer isso. Devo 
dizer-lhe que em muitas noites, muitos 
serões e muitos fins de semana, quando 
os temos, falamos mais sobre outras coi-
sas do que propriamente dos problemas 
do Ministério da Administração Interna 
ou do Ministério do Mar. E temos muitos 
gostos em comum, como a literatura e a 
música, entre muitas outras coisas. 
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Grande entrevista a Ana Paula Vitorino, ministra do Mar 

"Ser mulher não me 
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com os pescadores 

e os estivadores" 
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sardinha em cativeiro" 
"Estamos na liderança mundial 

relativamente ao oceano" 

Quando fala de trabalho com o marido, 
o ministro Eduardo Cabrita, 

`é mais para darmos um miminho um 
ao outro numa semana difícil" 
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Passos Coelho. 
"É tempo 
para outros. 
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Pingarelho" 
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